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Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

16 -11 -2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Mónica Bastos Dias. — O Ofi-
cial de Justiça, Ana Paula Pratas.

303956221 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE COIMBRA

Anúncio n.º 11606/2010

Processo: 1363/10.5TJCBR
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: Laura da Conceição Lucas e outro(s).
Credor: Luís Manuel Santos, José Pais do Amaral e Associados Rl 

e outro(s).

Despacho de Exoneração do Passivo Restante, nos autos de Insolvên-
cia acima identificados em que são: Insolventes: Laura da Conceição Lu-
cas, casada, nascido(a) em 16 -01 -1962, concelho de Guarda, freguesia de 
Sé [Guarda], nacional de Portugal, NIF — 101150326, BI — 6056749, 
Endereço: Rua Vale de S. Miguel,, Vivenda Branca — Geminada, Dtº, 
3020 -113 — Coimbra e António João Miranda Moura Marques, ca-
sado, nascido(a) em 21 -05 -1945, concelho de Coimbra, freguesia de 
Santa Clara, nacional de Portugal, NIF –151810303, BI — 1461753, 
Endereço: Rua Vale de S.Miguel  -Vivenda Branca Geminada Dtº, 
3020 – 113 — Coimbra.

Fiduciária: Drª Paula Peres, Endereço: Rua Padre Américo, Edifício 
Marialva, N.º 1.º J, 3780 -236 Anadia.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho de exoneração do passivo res-
tante.

A exoneração importa a extinção de todos os créditos sobre a insol-
vência que ainda subsistam à data a que é concedida, sem excepção dos 
que não tenham sido reclamados e verificados, sendo aplicável o disposto 
no n.º 4 do artº 217.º do CIRE (n.º 1 artº 245.º do CIRE).

A exoneração não abrange (n.º 2 do artº 245.º do CIRE):

Os créditos alimentares;
As indemnizações devidas por factos ilícitos dolosos praticados pelo 

devedor, que hajam sido reclamados nessa qualidade;
Os créditos por multas, coimas, e outras sanções pecuniárias por 

crimes ou contra -ordenações;
Os créditos tributários.

6 -10 -2010. — A Juiz de Direito, Dr.ª Maria Alexandra Silva. — A 
Oficial de Justiça, Helena Carvalho.

303980684 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE CONDEIXA-A-NOVA

Anúncio n.º 11607/2010

Processo Insolvência n.º 305/10.2TBCDN
Insolvente: LENAPEÇAS, L.da, NIF — 502710306, Endereço: Casal 

dos Corteses — Ega, Apartado 61, 3450 -127 Condeixa -a -Nova
Administrador da Insolvência: Manuel Melo da Silva Cruz, Endereço: 

Rua do Rebolim, 116, Ribeira de Frades, 3040 -857 Ribeira de Frades
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado.
A decisão de encerramento do processo foi determinada por: decorrido 

o prazo de cinco dias previsto na alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º do 
CIRE, verifica -se que não foi requerido o complemento com as restantes 
menções do artigo 36.º do mesmo diploma.

Efeitos do encerramento: artigo 39.º n.º 7, alínea b) do CIRE, declaro 
o presente processo de insolvência findo, sem prejuízo da tramitação até 
final do incidente limitado de qualificação da insolvência.

15/11/2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Joana Seabra. — O Oficial 
de Justiça, José Sobral.

303949491 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Anúncio n.º 11608/2010

Processo: 545/07.1tbent -G — Prestação de contas
administrador (CIRE)

Insolvente: Doc Enlace Sociedade Unipessoal, L.da

A Dr.ª Margarida Alfaiate, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a/o insolvente Doc Enlace Sociedade Unipessoal, 
L.da, NIF — 507455304, Endereço: Rua D. Nuno Álvares Pereira N.º 21, 
Entroncamento, 2330 -000 Entroncamento, notificados para no prazo de 5 
dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se 
da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Entroncamento, 14 de Maio de 2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Mar-
garida Alfaiate. — O Oficial de Justiça, Maria José Rosa Filipe.

303327937 

 Anúncio n.º 11609/2010

Processo de Insolvência n.º 807/10.0TBENT

Insolvente: Entrofis — Centro de Recuperação e Manutenção Física

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial do Entroncamento, Secção Única de Entron-
camento, no dia 22 -11 -2010, às 14:35 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Entrofis — Centro de Recuperação e Manutenção Fisica, L.da, 
NIF — 504404342, Endereço: Sede, Rua Sozzi, 5 R/c, 2330 -000 En-
troncamento com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Wilson José Gabriel Mendes, Endereço: Av. Vítor Gallo, N.º 134, 
Lote 13, 1.º Esq., 2430 -174 Marinha Grande

É Legal Representante da Insolvente o Sr. José Maria Antunes Lopes, 
a quem é fixado domicílio na Praceta Frutuoso Mendes, n.º 4, 1.º Esq. 
2330 Entroncamento.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda 
a dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do 
anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

Entroncamento, 22 de Novembro de 2010. — O Juiz de Direito, 
Dr. Rui Lopes Rebelo. — O Oficial de Justiça, Vítor Daniel M. P. da 
Guia.

303980935 




